
PARECER JURÍDICO


REFERÊNCIA: PROJETO DE LEI NÚMERO 019/2009 DE AUTORIA DO PREFEITO MUNICIPAL QUE DISPÕE SOBRE A ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR ATÉ O LIMITE DE                      R$ 297.857,30 (DUZENTOS E NOVENTA E SETE MIL, OITOCENTOS E CINQUENTA E SETE REAIS E TRINTA CENTAVOS) PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA MANUTENÇÃO DA UNIDADE DO CORPO DE BOMBEIROS DE BOTUCATU.


Trata-se de Projeto de Lei de autoria do senhor Prefeito Municipal que dispõe sobre a abertura de crédito adicional suplementar até o limite de                  R$ 297.857,30 (duzentos e noventa e sete mil, oitocentos e cinquenta e sete reais e trinta centavos) para atender as necessidades da manutenção da unidade do Corpo de Bombeiros de Botucatu.


O Projeto de Lei em análise, nos termos do artigo 168, III do Regimento Interno, é de iniciativa privativa do Chefe do Executivo, uma vez que versa sobre o orçamento anual da Secretaria Municipal da Fazenda, para atender a Unidade do Corpo de Bombeiros de Botucatu.


O quorum para deliberação pelo Plenário desta Casa de Leis é o de maioria absoluta, conforme estabelece o artigo 40, II do Regimento Interno. Assim, o Projeto de Lei, para ser aprovado, deverá contar com votos favoráveis de mais da metade dos membros da Câmara Municipal de Botucatu (artigo 39, “b”, 2º do RI).


Assim, constata-se que foram observadas as regras previstas no Regimento Interno da Câmara Municipal, quer quanto a iniciativa do Projeto de Lei, quer quanto à forma de encaminhamento do mesmo à Casa de Leis. Constata-se, outrossim, que não há afronta à Constituição Federal e à Lei Orgânica do Município de Botucatu. 


Portanto, quanto à forma, o Projeto de Lei não padece de vícios regimentais, legais ou constitucionais e deve ser apreciado pelo Plenário da Câmara Municipal de Botucatu, cabendo aos nobres Vereadores desta Casa de Leis a sua análise e a deliberação quanto ao mérito.

Este o parecer, s.m.j.

ANTONIO SOARES BATISTA NETO

ASSESSOR TÉCNICO JURÍDICO

OAB/ SP 139.024 

